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ABSTRACT - A spatial structure model for the administrative 
system of the ··-s-t:a.te of Mato Grosso do Sul presentinq 
maximum 8patialefficienty i8 the purpoae of thia 8tudy. 
'J.therefor~ i t was nece8sary to identify and evaluate the 
'&J'<l~ting administrative structure and reformulate 1t 
relatively to the limits of each divlsion. Thls was done by 
defining an index of efficiency of the locatlon of an 
administrative center w1th respect to the distr1but1on of 
consumers in an administrative areal 
O objetivo do presente estudo foi criar e sugerir um mode· 
lo de regionalização administrativa para o novo Estado do Ma
to CIro! 
90 do Sul, permitindo que as unidades espaciai. pudessem Ber
 c1efln! 
das de tal maneira a servir de base eficiente para o planejam
ento e 
administração do desenvolvimento regional e urbano. 
A metodologia utilizada neste estudo foi a mesma adotada 
por Freire, Monteiro e Sant'Anna (1977) para a regionalizaçã
o admi-
nistrativa do Estado do Espfrito Santo. 
A área onde foi desenvolvido o presente estudo é constituI 
da, como já foi mencionado anteriormente, pelo novo Estado d
o Mato 
Grosso do Sul, cujos limites foram estabelecidos pelo artigo
 29 do 
CapItulo I da Lei Complementar n9 31, de 11 , de outubro de 19
.17. LiOl&l 
mita-se ao norte com os Estados de Mato Grosso · e Golas, a. le
ste com 
os Estados de Minas Gerais, Sao Paulo e parani, ao sul com o
 Para· 
guai e a oeste com a BolIv1a e o Paraguai. 
O terrlt6rio do novo Estado con.tltul~ na r •• lidade numa 
área periférica da Região Sudeste, em particular a 8ua porçi
o meri 
dional que se apresenta como área de expan.sio do desenvolvim
ento cSd 
Estado de são Paulo. Sua área apresenta uma extensÃo de apro
ximada-
mente 350.548 km2 e é ocupado por uma populaçÃo de 1.411.9~OO habi. 
tantes, dos quais cerca de 50\ constttu!doa de ' populaçio urb
ana, 
gundo dados obtidos por projeçao, a partir do ~lt1mo cena'o, 
para 
ano de 1978. 
O Estado do Mato Grosso do Sul está politicamente eatrut 
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rado em 55 munic!pios agrupados em oito microreg'iões homogêneas. 
Diante dos objetivos a serem atingidos, necessirio se fa-
zia levantar todos os tipos de funções administrativas dese.mpenha-.. ',-: "~"-:" . ',' das pelos centros matogrossenses e a frequencia de sua ocorrencia. 
p~ra isto desenvolveu-se levantamento junto a cada uma das Secret! 
rias do Estado, procurando-se saber que tipo de funções cada uma 
delas desempenhava e em que centros estas funções esf.Il'~am aediad~s. 
Os resultados obtidos revelaram a existência de três tipos de ór-
g,aos em cada secretaria a saber, os órgãos centrais, os órgãos vi!!, 
culados e os órgãos locais. Tendo em vista que o objetivo princi-
pal era hierarquizar os centros urbanos de todo o Estado, achou-se 
por bem utilizar somente as funções desempenhadas pelos órgãos lo-
cais e pelos órgãos vinculados, pois os órgão,B ,centrais , como ór-
gãos de apoio, se localizavam obviamente junto à sede das mesmas, 
em Cuiabá, não servindo, portanto, para definir a hierarquia doa 
centros matogrossenses do sul. Por outro lado, não foram considera , -
4as as funções pGblicas estaduais, cuj~ atuação nio abrangesse to-
db o Estado, estando limitadas a ~reaB especlticas, não servindo, 
portanto, para hierarquizar todos os centros estaduais. 
Assim sendo, foram identificadas '59 funçõesdeflnidoras, 
.ou seja, aquelas que representavam funções administrativas de âmb! 
·to regional e que por sua relativa dispersão pudessem refletir uma 
hierarquia urbana. (ver tabela I) • 
Uma vez levantadas as funções, procedeu-se ao levantamen-
to da frequência de ocorrência das mesmas nos centros, para ident! 
ficar-se quais aqueles que constituiram o campo de trabalho para o 
desenvolvimento do estudo. Entre as cidades e vilas do Estado do 
Mato Grosso do Sul, foram selecionadas aquelas que po.suissem pelo 
menos uma ou mais funções administrativas. Dos núcleo' exi.tentes, 
55 apresentaram este requisito para serem selecionado., e a.sim, 
somente estes foram considerados como centro. administrativos e 
constitu!ram"o universo de lugares para fins de ani11,e (ver tabe-
la lI). 
I - Identificação da regionalização .administrativa 
. ~.l - Classificação dos centros administrativcj)s 
! 
A definição hier~rqu1ca dos centros urbano. pode .er 
feita com base na sua centralidade administrativa, social ou econ2 
mica. Tendo em vista, no entanto, a finalidÀde 'eapec.ttica de.te 
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TABELA I 
DISTRIBUIÇAO DAS FUNÇOES ADMINISTRATIVAS SEGUNDO FREQU!NCIA DE 0-
CORR!NCtA ' 
: }~ 




















Delegacia Municipal de PolIcia 
Exatoria - Secretaria de Fazenda 
Unidade Sanitária 
Escritório da Campanha de eomba~e ã Febre 
Aftose 
Circunscrição de Trân8ito 
Posto da Dete1mat 
Posto Fiscal da Secretaria de Fazenda 
Comarca de Primeira Entrância 
Escritório da Sanemat 











11 Delegacia Regional de Educação e Cultura 12 
12 Posto de Identificação 9 
13 Residência Rodoviária 9 
14 Delegacia Regional de Policia 9 
15 Delegacia Executiva Regional da Fazenda - DEar 8 
16 Unidade Rodoviária 8 












Seção de Ordem Po11tica e 30cia1 
Unidade Armazenadora - CASEMAT 
Escritório de Administração - COMAS 
Comarca de Segunda Entrância 
Posto de Arrecadação de Taxa RodoviAria -
DETRAN 
Unidade de Operação da GEIPOA 
Posto de Serviço do BEMAT 
Companhia Independente de Pol!c1~ Militar 
Delegacia Regional de Agricultura 
Escritório Regional de Coordenadoria do AcO! 
do IBC/Sec. Agricult. 



































Escritório do Projeto Matogrossense de 
Inseminação Artificial 
Escritório Regional da CLAVEMAT 
Escritório da Junta Comercial - JUCEMAT 
Escritório Regional do CANECC 
Agência do IPEMAT 
Coordenadoria do Acordo IBC/Sec. Agricultura 
Delegacia Especializada de Menores 
Delegacia Especializada de Roubos e Furtos 
Batalhão da PolIcia Militar 
Grupamento de Incêndio 
Sub-Grupamento de Incêndio 
Sede de Distrito Rodoviário 
Escritório do Sistema de Informação do Mer-
cado AgrIcola 
Delegacia Regional de Ordem política e 
Social 
Comarca da Entrância Especial 

















45 Posto de atendimento burocrático do IPEMAT 1 
46 Escritório do INTERMATl 
47 Centro de Ciências Biológicas - U!MT 1 
48 Centro'de Estudos Gerais - UEMT 1 
49 Centro Tecnológico - UEMT ~ . 
50 Centro de Educação Fisica e Ôesportos - UEMT 1 
51 Hospital Universitário - UEMT 1 
52 Hospital Veterinário - UEMT 1 
53 Policllnica Odontológica - UEMT 1 
54 Divisão Técnica e Operacional da CEPROMAT 1 
55 Divisão Administrativa da CEPROMAT 1 
56 Sede do Distrito Rodoviário - DERMAT 1 
57 Seçã~ de Fiscalização Regional - OOP 1 
58 Escritório Regional da CODEAGRI I 
59 Escritório da EMAPE 1 
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TABELA II 
CENTROS URBANOS SEGUNDO O NOMERO DE FUNÇOES ADMINISTRATIVAS 
ORDEM CEN'l'ROS DO E. M . S N9 DE FUNÇOES 
1 Campo Grande 51 
2 Dourados 31 
3 Corumbá 26 
4 Aquidauana 22 
5 Três Lagoas 22 
6 Paranaíba 18 
7 Ponta porã 18 
8 Nova Andradina 14 
9 Navirai 12 
10 Maracajú 12 
11 Cassi1ãndia 11 
12 Jardim 11 
13 Coxim 10 
14 Aparecida do Taboado 10 
15 Bataguassú 10 
. 16 Fátima do Sul 10 
17 Glória de Dourados 10 
18 Porto Murtinho 9 
19 Arnamba! 9 
20 Bela Vista 9 
21 Miranda 9 
22 Rio Brilhante 9 
23 -'. t3andeirantes 7 
24 Brasilândia 7 
25 Caarapó 7 
26 Camapuã 7 
27 Guiá ·Lopes da Laguna 7 
28 Iguatemi 7 
29 Ivinhemâ ' 7 
30 . Rio Verde 7 
31 Eldorado 6 
32 Antonio João 6 
33 Mundo Novo 6 
34 Nioaque 6 
"35 Sidro1ândia 6 
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ORDEM CENTROS DO E.M.S. N9 DE FUNÇB!8 ,' -
36 Anastácio 5 
37 Anaurilândia 5 
38 Bataiporã 5 
39 Caracol 5 
40 JateI 5 
41 Ladário 5 
42 Pedro Gomes 5 
43 Rio Negro 5 
44 Agua Clara 4 
45 Aral Moreira 4 
46 Bonito 4 
47 Deodápoli s 4 
48 Inocência 4 
49 Itaporã 4 
50 Jaraguari 4 
51 Ribas do Rio Pardo 4 
52 Rochedo 4 
53 Terenos 4 
54 Angélica 3 
55 Corguinho 3 
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trabalho, ou seja, a identificação da estrutura espacial do si
st.~ 
ma administrativo, achou-se por bem adotar como critério defin
idor 
básico as funções administrativas desempenhadas pelos centro ••
 A.-
sim, procedeu-se a um levantamento da distribuição, no territ
6rio 
matogrossense, de todas as atividades públicas existente.. D
entre 
todas aquelas identificadas consideraram-se apenas 59, que f
oram 
analisadas de modo enumerado e não quantificado, pois levou-.e
 em 
conta somente a presença da função e não a frequincia de sua o
cor-
rência na cidade. Dessa forma, as funções administrativas fora
m t2 
madas como atributos, isto é, existentes ou não. 
Além disso é necessário ressaltar que a definiçio hierlr-
quica dos centros foi feita a partir de dois critérios. o qua
lita-
tivo e o quantitativo, objetivando-se alcançar maior prec1.io 
de 
análise. 
1.1.1 - Anilise qualitativa 
A fim de classificar Os centros qualitativamente, foi 
necessário primeiramente tdentificar-se o. grupos de funções "
ind! 
cadores" de cada nlvel. Oividiu .... e, assim, empiricamente, a d
i.tr!. 
buição ~os valores de trequincia das funções em cinco grupo. .
egua 
do os valores de frequência de ocorrlncia que foram obtido. (v
er 1.:! 
bela I e Gráfico I). O primeiro grupo ficou constitu!do por 4 f
un-
ções e apresentou-se mais significativo como expre •• ao de nlve
l a~ 
miniatrativo regional, pois os valores de frequência ocorrera
m.ai. 
em grupamento do que em um continuo. Isto revela • .xi.tlnci. 
de 
funções administrativas regionais bastante definidora. do. nl
vei. 
mais inferiores. Os demais grupos, constttuldo. re.pectivamen
te de 
"4", "3", "13" e "35" funções, apre.entare,m relativa homog.neidad. 
de distribuiçÃo numérica de frequência, pois não ha grande varia-
ção dos valores e formaram, portanto, agrupamentos aparent .. n
tere -
ais. 
Para se testar a validade de tais agrupamentos, comparou-
se o desvio-padrão (Sl e o coef1ctente de variacrio (Vi do. valor •
• 
de frequência interna de cada grupo, a partir de .eu valor .I
4io, 
com o desvio-padrão (S) e o coeficiente de variaçio (Vl dos v
alo-
res de frequência entre os grupos, a partir da tr.sdia do. indic
ado-
res situado. entre as média. do. grupo. con.ecutivo., •• perand
o-•• 
com isto, encontrar uma vartaçio intra-grupo.menor do que a i
nter-
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)1 ÇLASSI F I CAÇA0 DOS GRUPOS DE FUN -:OES 
fNOICADORAS SEGUNDO f{ FREQU~NCtJ\ DIE 
OCORR~NCIA . 
IJR Â!tl co • t 
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FREQUfNCIA DE OCORR~NCIA DAS FUNÇOES 
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, . .1::1. , 
'. l. ...... ,:, . 
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Realizado o teste, constatou-se a validade de cla •• ific.~ 
çãb empirica, pois a maior parte dos grupos apresentou uma va
ria-
çap interna menor tio que a variaçÃo entre os grupos conaecutiv
pa. 
Somente nó caso do 59 grupo é que a variaçÃo relativa, ou aeja,
 o 
co~ficiente de variação foi ligeiramente superior à variaçÃo en
tre 
o 49 e 59 grupo (ver tabela 111). 
TABELA 111 
HOMOGENEIDADE INTERNA DOS GRUPOS DE FUNÇOES CENTRAIS 
-
G:gPOS FREQU!NCIA 
HOMOGENEIDADE DOS GRUPOS NOMERO DE 
IN IC~ M!DIA DE ABSOLUTA RELATIVA 
FUNÇOES 
DORES OCORdNCIA S1n stW V1n' V't.w 
CENTRAIS 
1 52,75 4,50 8,96 8,50 25,12 
4 
,,,..., T ' 
2 
.. ..... 
27~75 3,59 6,11 12,93 28,20 4 
i3 13,33 1,52 1,87 11,40 20,04 3 
4 7,53 1,12 1,80 1,48 40,00 1
3 
5 1,58 1,07 67,77 3
5 
I 
Isto, porém, não se constitui em problema, poi. o cálculo 
d~ variação absoluta, ou seja, o desvio-padrão apre •• ntou r.au
lta-
dds altamente satisfatórios, pois todos os grupos apreaentaram 
va-
r~dção interna substancialmente menor do que a de entre oa grup
oa. 
DEl ata forma,é possivel concluir que aa fun9õ •• adminiatrativaa 
fo!:, 
mdm grupos bastante distintos quanto i fraquincia de ocorrência
 e 
qJe, por conseguinte, podem ser utilizadoa para a hierarqui.a
9io 
d~s centros. 
Comprovada a validade de.tes grupamento., procurou-.. i-
d~ntificar dentro de cada um dos grupo., quaia a. funçõea r.almen-
te qualificadoras dos niveis hierárquicoa. Eata identificaçio 
foi 
r~alizada através da aplicação do coeficiente de Pear.on, 
c~amado de coeficiente de ocorrência comum, com o fim de verifi
car 
e~ que medida as funções agrupadas ocorrem noa me.mo. centro •• 
roi 
s,lecionada, assim, em cada grupamento, a função cuja m'dia d. 
0-
c~rrência se aproximava mais da média do grupo e correlacionou
-a. 
esta função com cada uma das demais funções do grupo, tentando 
ve.-
I 




tíi ifiéar se elas ocorriam nos meflmOSr\êêhtr08. Aá . ,fanções d:" ", cad.a , • _.-- ;'" j ~I \ • 
grupo que obtivessem os co~ficientes inais, 
o ". ,,', 
(' " -' '", ~ . ..' 
altos entre si .eriam 
consideradas funções realmente definidora~ , de n!vel hierárquico. 
1, ,( '" ;".J 
Observando-se, por;~m" os res,ul tadosobi;;i,d08 (ver tllbels. IV), cona-
tatou-sé que todos , os grupos ip:r?~'.entaram umnivel razoável de fun 
~.. 1\ .c ·' < _ 
" 
çoes com coeficientes de ocorrência ,comum aignificQt~v,orh 
\' , ~ .' : 




COEFICIENTES DE CORRELAÇAo ,ENTREAS' FUNÇOES DE CADA GRUPO 
, " 






FONÇAo BAs I - ,. OUT,RAS FUNÇOES DO GRUPO DE CORRELAçlO 
CA DO GRUPO "a" 
" .", ' ... : 
". "'1' .. 
Unidélde Sanitaria ' belegB.cJa Municipal ' de 
i'., 
Posto Fiscal da 
Seco Fazenda 
P'Ósto"de C1assi ' 





i ' ,,' ", , ' r,', 
Escritório da ' Campa nnn 
deCómb'a,te ã, Febre Afto 
' ,I", "l, { se 
" 
Circunscriçió de Trine! 
to . ; 
Posto da Detelmat 
Comarca de l~ Entrânc!a 
Escritório da Sanemat 
" )..1 r.' .. 
Delegacia Req1.,on,qL:'de 
Educaçãp; e cu1 tura. ,.\ " 










+ .8'63'" Comarca de 2~ 
Entrância 
Posto de Identifioação 
Res idênc":et 'Rodoviár ia '+ .716 "" , 
\o l'~ , 
I 
,o-
.... \ : 
r-', "'~ : 
Delegacla'R aeqional ele 
pop:cia ' J .',;' ;( 
Delegif!l:9:t~,-,~.,E~ecutiva: R! 
gi:onal da Fazenda ;' ,', _' 
.. . '~'..' ~ \. 
Unidade Rodoviári~ , ' , 
Agênclado àÊr-U\~ , :"'""", 
, ,'" '", '" '\ " . 
Seçio de "' Ofdefu, ' PQ,l,t;~,ida ,',' 
e Soci~.l.' c,:/Jl'" , ) '" 
.' ~ . 
~",, ' ,) '. 
unidade ,")Armazênadora 
Escrit6r,io:'da A'àminio-
tração' \ ... ' 'CORAB 
r. 'i. 
+ .863 " ' 
+ .616 







FUNÇAo BAsI-GRUPO OUTRAS FUNÇOES DO GRUPO pORRELAçAO 
. 
CA DO GRUPO "R" 
49 Comarca de 2~ Posto de Arrecadação de - .133 
En,trância Taxa Rodoviária 
Unidade de Operação GEIPOA + .391 
." . Posto de Serviço do BEMAT + .391 
59 Sede de Distri- Cia. Independente da Poli- - .003 
to Rodoviário cia Militar 
Delegacia Regional de Agri- + .485 
cultura 
Escr. Regional do Acordo IBC + .485 
Escr. do Projeto de Inaemin! + .566 
çio Artificial . 
Escr. Regional da CLAVEMAT + .566 
Escr. da Junta Comercial + .566 
Esc. Regional do CANEC + .700 
Agência do IPEMAT + .700 
Sub-Grupamento de Incêndio + .700 
Posto de Atendimento BurOcr! 
tico do IPEMAT .000 
Obs. I As demai. funçõ.. d .. a-
te grupo obtiveram CO! 
I ficiente. de correla -" 
, ção igual a + .100 
" 
ti 
- Entenda-ae por ttFunção Básica ", aquela que apre.entou uma tre
quin-
cia de ocorrência igualou semelhante i trequência de ocorrê
ncia 
média do grupo. 
~as 59 funções selecionadas, 53 foram identificadas oomo 
funções definidoras, 4 no 19 grupo, 3 no 29 grupo, 3 no 39 
9rupo, 
12 no ,4~ grupo e 31 no 59 grupo (ver tabela V). Deuta forma,fo
ru el 
tabe1edtdos cinco niveia administrativos, os Q.uai. definiram e 
hie -
rarquizaram os centros urbanos matogrossenles do eu1. 
Uma vez levantadas e classificadal as ' funçôaa, procedeu-se 
em seguida aq levantamento e classificaçÃo dOI centrol. A cla •
• ifio! 
ção qua1itati;v:a identificou os centros atravê. do percentual d
e fun-
ções "defini~9ras" que ele possuia. Para que, o centro p.rt.no
 •••• a 







LOCAL' ZACÃO DAS FUNÇÕES ADMIN.lSTRATIVA~. 
NOS CENTROS URBANOS DO ESTADO DO MAT~ 
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,"definidoras" daquele nive l e mais 50% das funções "definidora.f( de· 
cada um dos niveis abaixo, caso ele fosse do 29, 39, 49 ou 59n!-
vel, segundo a metodologia utilizada por Palomaki no seu trabalho. 
Desta forma, para que um centro fosse definido como de 19 n!ve1, ! 
ra necessário que ele t i vesse, pelo menos, 50' dasfcinqões deste 
nIve1, para que o centro f osse defi nido oomo de 29 nIve1 era neee! 
sário que ele possulsse 50% das funções do 19 nIve1 e mais 501 das 
funções de 29 nivel e assim por diante. 
Ao se realizar a classificação, foi constatado que somen-
te um centro - Nova Andradina - não apresentava os requisitos ne-
cessários para ser perfeitamente definido em determinado n!ve1. Em 
bora tendo o percentual de funções indicadoras de 19, 29 e 49 ni-
veis, este centro não possuia o percentual d. !unções indicadoras 
do 39 nIve1, requisito este indispensável i sua definição, s.gundo 
os principios estabelecidos pelo modelo de ani1is. 
(Palomaki - 1964). 
de.envo1vido 
Pesquisando-se o fato, no entanto, constatou-s. que o que 
ocorria não era propriamertte a ausência da função, mas sim a ausan 
oia de ,um certo nIvel de prestação de serviços daquela funçÃo,pois 
os nIveis mais elevados já atendiam i demanda de •• rviços. 
Diante disto, e tendo em vista que .ste centro possula t2 
das as funções necessárias do nivel superior, achou-s. por bem ela! 
sificá-10, a titulo precário, como de 49 nIve1 especial. 
Desta forma, pode-se afirmar que de acordo com o critério 
qualitativo, o Estado do Mato Grosso do Sul apresenta um sistema 
urbano composto de 5 nIveis hierár quicos, pos.uindo o primeiro ni-
ve1 vinte e cinco centrOSt o segundo dezoito, o terceiro quatro, o 
quarto sete e o quinto um, correspondendo .ste último a CUlpo ora! 
de. 
1.1.2 - Anál~se quantitativa 
A classificação baseada no critlrio quantitativo teve 
como finalidade especificá ajudar a qualificar os centrol.l.te cri 
. . -
tério classifica os centros segundo o número d. funções que ele 
po.sui, não se preocupando com a qualidade dos me.mos". Segundo ' es-
te critério, os centros que têm maior número de funçõe., quaisquer 
que sejam elas, ocupam um nivel hierárquico mais elevado, enquanto 
os que possuem um número limitado de funções ocupam OI niveis mai. 
baixos. 
31 
A análise quantitativa foi realizada através da m6todos aI 
tatísticoB usualmente utilizados para análise de variância e astab~ 
lecimento de classificações a partir das médias, respectivamante,o 
teste "FI! e o cálculo do MOS (menor diferença significativa).Em pr! 
meiro lugar, realizou-se uma análise de variância através do teste 
ilF tt para se comparar a variância interna de cada cidade com a vari-
ância existente entre elas, objetivando-se com isto verifioar se as 
cidades provinham de uma mesma população ou não, isto é,.. exis-
tiam ou não diferenças funcionais-administrativas significativas aa 
tre as localidades sob análise. Para isto, considerou-se cadacida-
de como um tratamento e as funções como repetições, obtendo-se as-
sim uma matriz de 59 x 55. Realizado o teste, verificou-se que a h! 
pótese nula era rejeitada, pois o valor encontrado para "F"(11.769) 
excedia em muito o valor tabular de ItF" para (I I: 0,01. Desta forma, 
pode-se afirmar, com uma probabilidade de erro de um por cento, 'que 
' 0 status hierárquico das cidades do Mato Grosso do Sul é afetado p!. 
la variação do número de funções que ela possui. 
,Com esta análise, ficou evidenciado que exi.tiam diferen-
ças significativas eptre os c.entros urbanos da irea no que diz res-
peito ao desempenho funcional administrativo, porém, não ficou eat!. 
be1ecida nenhuma classificação ou hierarquia funcional. Para iato, 
utilizou-se a técnica do liMOS", objetivando-ae com isto definir um 
intervalo grupador dos centros a partir das médiaa de ocorrência ' 
das funções de cada cidade. 
Calculando-se o "MOS", e ordenadas as média. de ocorrência . 
de funções, adicionou-se o valor do MOS <'0,157) a cada média, con-
secutivamente, verificando-se com isto se o resultado da adiqão ul-
trapassava o valor da média seguinte. Desta forma, foi po.slvel ob-
ter-se grupamentos de centros administrativos em termo. do ndmero d. 
funções que cada um possuía. Analisando-se, porém, os grupamentos 
resultantes, constatou-se que poucos deles surgiram nitidament.,pois 
havia um número razoável de interseções de grupamentos, o que r.ve-
lava, nestes casos, a existência de distincias funcionai. pequenas 
entre os centros. Tendo em vista, no entanto, que o objetivo da an! 
lise quantitativa era somente definir melhor a hierarquia obtida na 
análise qualitativa, optou-se pelos grupamentos que gerassem uma 
classificação o mais possível semelhante i classificação qualitati-
Vel. 
Desta forma, a utilização do critério quantitativo revelou 
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uma estrutura hierárquica dos centros urbanos matogrossenses com-
posta de 4 nIveis razoavelmente definidos, possuindo o primeiro 
trinta e três centros, o segundo dezessete, o terceiro quatro e o 
qu~rto um. 
A classe correspondente ao 49 nIvel foi a que se revelou 
mais nItida e homogênea, estando bastante distanciada das demais 
e ,sendo constituIda por uma só cidade, Campo Grande. Na formação 
da : classe correspondente ao 39 nIvel, ficaram grupadas numa só cla! 
se quatro cidades apenas das que formavam o 49 nivel da classifica 
ção qualitativa, ou seja, Dourados, Corumbá, Aquidauana e Três La-
goas, pois, quantitativamente, eles constituiam um único grupamen-
to, bastante distinto, com todas as cidades bem definidas. Quanto 
as cidades do 29 nIvel, constatou-se não haver nenhum intervalo que . 
as separe nitidamente das demais, pois as médias das cidades que o 
compõem estão equidistantes dos valores extremos da distribuição, 
podendo elas tanto ser classificadas no 39 como no 19 nível. 'Desta 
forma, preferiu-~e formar um grupamento que abrangesse todas as ci 
dades neste caso, ou seja, as cidades que compõem o "grupamento i~ 
tersecção". A heterogeneidad'e desta class,e é comprovada quando se 
. , 
constata que este grupamento é constituIdo por cidades que compÕem 
o 49, 39 e 29 nIvel da classificação qualitativa. A classe corres-
pondente ao 19 nIvel pôde ser nitidamente delimitada pelo interva-
lo que vai da média 0,11 até 0,05. Este grupamento também não cor-
respondeu a critério qualitativo pois esta classe compreendeu cida 
des do 19 e 29 nIve1 desta classificação. 
Ao contrário da hierarquia resultante da classificação qu!, 
litativa, a hierarquia Fesultante do critério quantitativo aprese~ 
tou somente dois niveis bem definidos o 49 e o 39" pois os demais 
ficaram imprecisos. 
Apesar da análise qualitativa ser mais abrangente, teve 
ela a vantagem de não deixar dúvidas, pois definiu mais nitidamen-
te os centros, enquanto a classificação quantitativa, sendo maia 
detalhada, não conseguiu definI-los precisamente. 
1.1.3 - Hierarquização dos centros administrativos 
A partir dos resultados obtidos nestas duas classifi-
caçoes, foi possIvel identificar uma hierarquia mais precisa do 
sistema urbano do Estado do Mato Grosso do Sul, "produto sintese" 
dos resultados obtidos na hierarquização qualitativa e quantitati-
va (ver mapa n9 1). 
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Assim sendo, os centros administrativos do Estado foram 
classificados em cinco nIveis hierár'quicos. 
o primeiro nivel considerado o mais elementar na escala 
estadual acha-se integrado por "25" centros urbanos , o segundo por 
"18" centros, o terceiro por "7", o quarto por 1/4" e o quinto por 
"1", estabelecendo-se deste modo uma hierarquizaçio das cidades se 
gundo a tipologia das funções administrativas desempenhadas. 
Em quinto nIvel com uma marcante vantagem quanto ao núme-
ro e qualidade dos órgios públicos instalados (isto é tanto no cri 
tério quantitativo como qualitativo), encontra-se Campo Grande, c~ 
pital administrativa do novo Estado, e cujo "status" neste sentido 
tende a se elevar cada vez mais, em decorrincia das novas funções 
que terá de desempenhar a partir de janeiro de 1979. 
Em quarto nível alinham-se "4" centros (Dourados, Corumbá, 
Aquidauana e Tris Lagoas) considerados os grandes centros regio-
nais, dada a tipologi~ dos órgios públicos que alojam ea extensão 
da área atendida. A razão pela qual este nIvelhierárquico ficou 
restrito a quatro centros decorre do fato de que somente estes ob-
tiveram classificação semelhante nos dois critérios de análise. 
Os demais grupos foram definidos praticamente pelo crité-
rio qual itativo urna vez que o quantitativo ficou impreciso. Assim 
.~ 
o t erceiro nlvel ficou constituIdo pelas restantes "3" cidades do 
qu~~to nível qualitativo, mais as "4" do terceiro nlvel(Paranalba, 
PQnta Porã, Nova Andradina, Maracaju, Cassilandia, Coxim e Fátima , 
do" Sul) • 
Inf'e~'rando o segundo nIvel hierárquico, encontram-se "18" .,., 
centros, enquanto "25" compõem o primeiro nIvel (mapa 1). 
1.2 \ - Definição das áreas de influincia 
Para complementar a identificação da estrutura espacial 
administrativa, é necessário ainda determinar as áreas de influin-
cia de cada centro Jdministrativo . Esta delimitação foi realizada 
mediante a construção de matrizes de subordinação para cada cida-
de, estabelecendo-se para cada função administrativo. os núcleos que 
estão subordinados àquele centro. A subordinação de cada núcleo é 
di~~tamente proporcional ao número de funções pelas quais ele de-
pende docehtro. Quanto maior o número, mais intensa é a subordina 
çao. 
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Ao analisar:-seas matrizes de subordinação, constatou-s e em 
primeiro lugar que alguns núcleos apresentavam sob o ponto de vista 
administrativo subordinação dividida, i.e. estavam subordinados a 
dois centros equitativamente, como ~ o caso por exemplo de Cassili~ 
dia e Inoc ência, enquanto que outros não tinham subordinação defin! 
da pois para cada função estavam subordinados a um centro, como é o 
caso de Caracol, Aral Moreira, Bela Vista, etc. Apesar de cons titui. 
rem um percentual reduzido de casos achou-se por bem definir exata-
men te a sua dependência funcional; o que foi feito pela consu l ta de 
outros trabalhos sobre a hierarquia urbana do Estado, em e s pecial o 
trabalho realizado pelo IBGE - "Divisão do Brasil em Regiões FUhCi~ 
nais Urbanas" - e o estudo desenvolvido pela Secretaria de Planeja-
mento e Coordenação Geral do Estado de Mato Grosso - "Estudo da I-
dentificação da Rede Urbana do Estado do Mato Grosso". 
Em segundo lugar consta t ou-se que ao contrário das expect~ 
tivas al~m da capital estadual Campo Grande e dos quatro c entros re ,. -
gionais Dourados, Corumbá, Aquidauana e Três Lagoas, três outro~ 
cen t ros de 39 niVel Ponta Potã, paranaiba e Nova Andradina têm S-
reas d e influência administrativa bem definidas, embora e~tando e -
les p r6prios subordinados a um dos cinco centros regionais superio-
res, o que os qualifica como sub-centros regionais. Este fato reve-
lou ni t idame nte a e xistência de dois niveis de atuação administrwt! 
va do governo estadual. O primeiro a nIvel regional desenv olvendo 
funções de coordenação e articulação entre a ação local e a eotadu 
aI. O segundo a nIvel sub-regional desenvolvendo funçõe s de coord~­
naçao e articulação entre a ação sub-local e a regional. 
1.3 - Delimitação e caracterização das regiões ad~inis 
trativas 
Identificadas as funções e os centros definidorcD d& 
mecânica do setor administrativo, resta apontar o modelo de organi-
zaç~o t~tritorial correspondente. 
,"': ; \ 
A partir da predominância de vinculação aos centroD def ini. 
dos, foram os municIpios agre gados em cinco re9iões em torno dos 
c e ntros reg i onais ide ntificados, Campo Grande, Corumbá , Aquid~uun~ ~ 
Dour ados e Três Lagoas, apresentando-se os dois filtimo s subdivid i -
das em sub-regiões. A observação do mapa 11 reve l a que todas a9 re-
giões são bastante heterogêneas quanto à distribuição da população , 
da área ocupada, do número de municIpios integrantes e da c a t egoria 
dos centros ai localizados. 
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As regiões administrativas do Estado do Mato Grosso do Sul 
assim delimitadas se estruturam da seguinte maneira: 
Região de Corumbá 
A região de Corumbá, composta por dois municlpios, aprese~ 
ta um centro de 49 nlvel (Corumbá) e um centro de 19 nlvel (Ladári~. 
A presença de uma estrutura urbana incompleta pela ausência de cen-
tros funcionais de porte médio, provavelmente está relacionada à 
fraca densidade demográfica da região decorrente dascaracterlsticas 
flsicas da área e da atividade econômica predominante, a pecuária, 
que é desenvolvida em moldes tradicionais e com base em latifúndios, 
nao gerando, portanto, concentrações populacionais expressivas. 
O elevado nlvel hierárquico apresentado por Corumbá decor-
re, em primeiro lugar, de sua posição historicamente estratégica na 
fronteira entre o Brasil e a Bollvia. Em segundo lugar, de sua fun-
ção de polo comercial de extensa área estruturada na pecuária. Fi-
nalmente, por ser 0 maior porto fluvial do Rio Paraguai, numa re-
gião onde a acessibilidade e precária. 
Quanto a Ladário, o seu reduzido, mas regionalmente signi-
ficativo, status na hierarquia da região, decorre eminentemente de 
sua função de base militar. 
A constituição desta região por dois municlpios somente, 
Corumbá e Ladário, se justifica pela precária acessibilidade da á-
rea. Somente com Aquidauana é que a ligação pode ser considerada co 
mo de regular a boa, seja por rodovia como por ferrovia. Com o no-
roeste do Estado e com o sudoeste, especialmente Porto Murtinho, a 
ligação só pode ser feita, ou via Aguidauana ou pelo Paraguai,o q~e 
obviamente significa um tempo imenso de viagem. 
A possibilidade de agrupamento destes municlpios à região 
de Aquidauana não se torna recomendável, em primeiro lugar porque 
este centro regional já tem a eua área de influência administrativa 
definida onde os dois municlpios não foram incluldos. Em segundo l~ 
gar, porque aumentaria muito o efetivo populacional a ser atendido, 
o que oneraria os custos da distribuição dos serviços administrati-
vos, especialmente, levando-se em conta que a região tem acessibili 
dade diflcil. 
Região de Aquidauana 
A região de Aquidauana e compreendida por dez municlpios, 
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apresentando um centro de 49 nIvel (Aquidauana), quatro de 29 ni- , 
vel (Porto Murtinho, Bela Vista, Nioaque e Guia Lopes) e cinco de 
19 nIvel (Bonito, Miranda, Caracol, Jardim e Anastácio) • 
Esta região evidencia uma estrutura urbana mais completa, 
nao possuindo somente centros de 39 nIvel, o que pode ser provave! 
mente consequência da baixa densidade demográfica existente nare-
gião que não justifica a descentralização dos serviços administra-
tivos deste nivelo 
o status alcançado por Aquidauana decorre do fato de ser 
ele importante entreposto entre Campo Grande e Corumbá, aos quais 
está ligado pela Ferrovia Noroeste do Brasil e pela BR-262, por on 
de se escoa a produção da região. 
O grupamento dos municIpios que compõem esta região se e~ 
plica principalmente pelos vInculos funcionais administrativos que 
foram identificados, mas também porque é com Aquidauana que os me~ 
mos tem melhor acessibilidade, estando todos eles ligados entre si 
e com o centro de .comando regional, por rodovias que na sua maior 
parte são qualificadas pelo DER com condições de tráfego de regu-
lar a bom. 
Região de Três Lagoas 
- Sub-região de ParanaIba 
A região de Três Lagoas, integrada por sete municipios, 
possui um centro de 49 nIvel (Três Lagoas - centro de comando Re -
gional), dois de 39 .nIvel (ParanaIba e Cassilándia), dois de 29 n! 
vel (Aparecida do Taboado e Brasilândia) e dois de 19 nIvel (Aguas 
Claras e Inocência). Como um todo, esta região apresenta urna hie ~ 
rarquia urbana bastante completa com representação de todos os ni-
veis. Ocorre, porém, que a análise mais detalhada dos vinculos ad-
ministrativos entre os centros revelou que esta região está admi -
nistrativamente dividida em duas, pois ParanaIba, que é subordina-
da a Três Lagoas, tem dominância administrativa definida sobre Ino 
cência e Cassilândia. Desta forma, a região de Três Lagoas aprese~ 
ta uma sUb-região cujo sub-centro regional é paranaiba. Arazãode~ 
ta subdivisão decorre do fato que as ligações rodoviárias de Para-
nalba com os seus municIpios subordinados, ainda que não satisfatª 
rias, são superiores às ligações rodoviárias que ligam estes muni-
cípios a Três Lagoas, gerando então um melhor acesso entre eles e 




Desta forma, a nível regional, o centro de Três Lagoas co-
1 '.J ~ 
mand~ i os sete municípios da r 'eLgi'âo, inclusi ve Paranaíl:>~. A nível 
sub-,J,pcal , porém, ele comanda' somente Âguas Claras, Apar~cida do T~ 
boad~e Brasilindia, enqua~toparanaíba, suboidiha como sub-centro 
regippal, os municípios de Inocência e Cassilindia. 
" ~ I ' , .. ~, J • 
Finalmente, o nível hie'rárquico significativo de Três La-
goas e ~onsequência de sua l06alização na fronteira do Estado, por 
onde penetra o ma~s antigo elemento viário, oriundo de são Pau10,ou 
" 
seja, a aritiga Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. 
Região de Dourados 
, ) 
; J; Stib-região de Ponta porã 
Sub-região de Nova Andradina 
Compreendendo um conjunto de 23 municípios, a regi ã o de 
Dourados apresenta uma estrutura urbana bem desenvolvida, com a pr! 
sença de um centro de 49 nível (Dourados - que é o centro de coman-
do regional), quatro de 39 nível (Nova Andradina, Ponta Porã, Fáti-
ma do Sul e Maracajú), onze de 29 nível (Mundo Novo, Eldorado , Igu~ 
t ,emi, Naviraí, Amambaí, Caarapó, Antonio João, Rio Brilhante , Ivi-
nhema, Glória de Dourados e Bataguassú) e sete de 19 nível (Itaporã, 
Jateí, Angélica, Deodápo1is, Anauri1ândia, Bataiporã e Aral Morei-
ra) . 
Esta hierarquia urbana mais desenvolvida provavelmente de-
corre, em primeiro lugar, do maior desenvolvimento da área , pois 
trata-se da principal região agro-pecuária do Es tado. Em segundo l~ 
gar, da necessidade de descentralização dos serviços administrati-
vos, em função da presença de uma densidade demográfica maior . 
A semelhança da região de Três Lagoas, a análise das liga-
çoes funcionais dos centros revelou a existência, a nível sub-local, 
de dois sub-cént~os com dominância administrativa bem definida, ou 
seja, Ponta Pori e Nova Andradina. O primeiro subordinando seis mu-
nicípios do Oeste e su~oeste da região e o segundo q u a tro municípios 
da, parte oriental da área. Desta forma, Dourados s ó detém o comando 
L da região a nível re~ionai, pois a nível sub-local ele só subordina 
rr~, os municípios centrais da região. 
A subdivisão desta região decorreu provave~mente da prese~ 
ça de um efetivo populacional maior que , tornou imp~riosa a descen-
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tralização dos serviços públicos, no nive l sub- l ocal, gerando sub-
centros que repartissem com o centro r egional , no c~ so Dourados, os , 
encargos administrativos. 
<. ' 
O atendimento da demanda da área populos a que c omanda é o 
principal fator fte ~expansão de Dourados , expansão esta t ota lmente 
ligada ao influxo do Sudeste e que responde pelo elevado nive1 hie-
rárquico que ela apresenta. 
Região de Campo Grande 
Constituindo-se numa reg i ão e special pelas s uas caracteri~ 
ticas de estrutura espacial admi nistrativa , onde inexiste o 49 ni-
ve l regional, surge a grande região de Campo Gra nde , c ompos ta por 
13 municipiqs, ,agrupados segundo o nível hierárquic o da se9uinte m~ 
'.';,'~~ ne ira: um centro de 59 nlve l (Campo Grande - centro de c omando es-
tadual e regional), um centro de 39 níve l (Coxim), U,lTI centrode 29 
nlve l (Camapuã) e dez centros de 19 nlve l (S idrolâ ndi a , Te r en06 , Ri 
bas do Rio Pardo, ' Jaraguari, Bandeirantes, Rochedo , Corguinho, Rio 
Negro, Rio Verde e Pedro Gomes ) • 
A presença de estruturas incompl~tas em a l gu:u.an regiõe s p~ 
de e star relac ~onada a vários fatores. No caso de Ca mpo Grande , a 
ausência do centro de 49 nlvel, talvez possa ser explicadp pe l a sua 
grande força de polarização administra tiva na região . O pape l de 
"capital" da região sul do Estado, aliado a o seu acesso -:elat i vameg 
te fácil, pois é nesta região que está a rede d e melhora0 condiçõe s 
de tráfego do Estado, - torna ma i s vantajoso e mais f ác il par a a pop~ 
lação de sua região procurar os ser viços admini s tra tivoD diretame n-
te em Campo Grande. Isto provavelmente impediu a emergência de cen-
tros de nlvel intermediário, pois a "capita l " passou a denempenh ar, 
ao mesmo tempo, as funções de 59 e 49 ní vel , só repartindo esta po-
larização nas funções de 39, 29 e 19 nive i s . 
A . função de comanqo qa segunda região produt ora de bens a -
grícolas do Estado e a cond\ição de centro de c omerc:l.al i zação de be-
neficiamento dos produtos regionais e de pr e sta ç ão ( ~ ccr viços res-
pondem pelo alto nlvel hierárquico da cidade de Campo Grande . 
A existência de estruturas regionais bem d0fin idao e orga-
nizadas ao lado de estruturas ainda pouco desenvolvidas reve l a niti 
damente que o sistema urbano do novo Estado a inda cs t 5 em faa e de 
definição. 
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Apresentados os resultados alcançados cabe, noentanto,res 
saltar que a divisão regional aqui analisada foi identificada a 
partir da concentração das funções em determinados centros urbanos 
e da predominância de jurisdição destes sobre os municípios próxi-
mos, nao correspondendo a uma regionalização administrativa geral 
vigente. 
1.4 - Avaliação da eficiência espacial das divisões admi-
nistrativas identificadas 
A reformulação nacional de qualquer estrutura requer obri 
gatoriamente o conhecimento de suas deficiências para que se possa 
corrigí-las. A avaliação da eficiência espacial das divisões admi-
nistrativas foi feita através do cálculo do índice de eficiência 
espacial desenvolvido por Massam (1972). A utilização deste índice 
possibilita a mensuração da eficiência espacial da localização dos 
centros de comando em relação à distribuição da população na" sua 
área de influêncip . Quanto maior for o valor do índice que varia 
de 0.0 a 1.0 maior a eficiência e quanto mais próximo de 0.0 menor 
a eficiência. Para cada urna das regiões identificadas foi calculado 
o índice da eficiência espacial 1IE1I. 
A observação dos resultados obtidos, conforme a tabela V 
revela que nem todas as regiões e sub-regiões apresentaram índices 
satisfatórios. Algumas delas como Paranaíba e Ponta porã apresent! 
ram índices altamente insatisfatórios, pois estão muito abaixo do 
limite mínimo desejável que de 0,500. A explicação para estes val~ 
res de "E" tão baixos se prende em primeiro lugar ! posição excên-
trica dos centros de comando em relação às suas regiões e à distri 
buição da população. Em 29 lugar à grande dispersão dos pequenos 
efetivos demográficos da região. 
TABELA V 
tNDICE DE EFICItNCIA ESPACtAL DAS REGIOES ADMINISTRATIVAS 
Regiões indice 
Três Lagoas .500 
Aquidauana .470 
















11 - Reformulação da , estru.tura e~pacial do sistema i ;dminis
 
,~' " . 
trativo do Estado do MatoGrO~so do Sul 
, 
A ve'rifi'Càção da exist.ência de alguns índiçes , de e fi
 =iên -
, 
ciaespacial baixos por si só justificaria a tentati
va de reestrutu 
ração espacial do sistema administrativo da área com
preendida pelo 
novo Estado do Mato Grosso do Sul. A necessidade, no
 entanto, de se 
estabelecer uma regionalização que, além de servir p
ara a estrutura 
ção espacial dos serviços das várias Secretarias, cr
iasse unidades 
que ,viessem a se constituir em áreas-programas para 
aaçao governa-
mental, tornou impres~indIvel esta reformulação. 
Ocorre, entretfln to, que para a cr iação de r 'egiões-pro
gramas 
' destinadas a uma ação regional ,mais ampla e diversi
ficada que forn~ 
. , \ 
, 
çam, inclusive, o quadro territorial no "qual devam s
er definidos os 
programas integrados do governo,a mesma subdivisão c
riada a 'partir 
das unidades ' ad~inistrativas atuais não é a mais adequada . O probl
~ 
ma é de escala. Sem dúvida, a região programa de um Estad
o como o 
Mato Grosso do Sul deve ter dimensões relacionadas, 
nao rigidamente, 
ãárea de mercado dos centros de tal ou qual categor
ia, mDS a área 
de ocorrência do problema central ou dos problemas c
entrdis; que u-
ma ,vez definidos e caracterizados, devam merecer ate
nção preferen-
cial através de planos e programas integrados~ 
-;--', 1 
O); ~ 
Face ao exposto acima, buscou-se conciliar, metodolo
gica 
mente, ' dsdois procedimentos: o primeiro fundado na 
centralidJade ad 
minfsfrativa de' núcleos urbanos de vários níveis hie
rarquicos e na 
sua eficiên'cia espacial segundo o Indice "E"; o segu
ndo com uma fi-
nalidade eminentemente operacionalde ' se ' estâbelecere
m regiões-pr~ 
giamaem numero mais reduzido e, muitas vezes, de ba
se homogênea 
'(sob o ponto de vista sócio-econômico e físico geogr
áfico) ,cada uma 
delas dependente de centros regionais de níveis mais
 elevados, que 
possam vir a ser os focos a partir dos quais qs efei
tos de fluênci a 
dele emanados atinjam 'o conjunto da região. 
A superposiçãoe , compatibilização dos limites das du
as di-
visões, a das regiões-programa e a das circunscriçõe
s adrninist~ati­
vas foi considerada como a opção mais adequada à consecuçã
o dos ob-
jetivos propostos, de racionalizar a estrutura espac
ial d~ adminis­
tração e criar unidades destinadas à programação regional.
 
Modificando alguns dos limites' sugeridos pela p~opos
ta l, de 
regionalização administrativa e agrupando, quando fo
s se o caso, , 
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reas que apresentam problemas comuns quanto ao desenvolvimento re-
gional, alcançamos como resultado a divisão que figura na tabela VI 
e no mapa n9 3. 
TABELA VI 
tNDICE DE EFICI~NCIA ESPACIAL DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS PROPOSTAS 
. __ .. _----------------------------------





Regiao de Cam .480 lI. Campo Grande .752 
po Grande 12. Coxim .600 
Região de Co- .170 21. Corumbá .490 
rumbá 22. Aquidauana 222. Jardim-Guia .610 
Lopes 
Região de Dou .950 31. Ponta porã .290 
rados 32. Dourados .980 321. Nova Andradi .710 
na 
322. Navirai .060 
323. Dourados .630 
Região de •. 500 41. Três Lagoas .500 411. paranaIba .160 
Três Lagoas 412. Três Lagoas .960 
2.1 - Análise da eficiência espacial da nova estrutura es-
pacial 
A análise da tabela de Indices de eficiência espacial das 
unidades administrativas da regionalização alternativa proposta re-
vela crue esta regionalização apresenta uma eficiência espacial SUp! 
rior à regionalizaçã? original (tabela VI) • 
Analisando-se porém estes Indices mais detalhadamente e 
comparando-os com os Indices obtidos pela regionalização original,é 
que se constata realmente que a nova regionallzação proposta ofere-
ce a possibilidade de uma melhoria da eficiência espacial do siste-
ma. Da comparação entre as duas regionalizações dos percentuais das 
regiões que obtiveram indices superiores a .500 evidencia-se logo 
de inIcio a superioridade da regionalização alternativa sobre a re-
gionalização original. Cerca de 63% das regiões da regionalização 
alternativa obtiveram Indices superiores a .500, enquanto que some~ 
te 50% obtiveram este nIvel de Indice na regionalização original.A~ 
sim sendo, pode-se afirmar que se a regionalização alternatina não 
foi o ideal pelo menos representou uma melhoria sensIvel em relação 
à regionalização original no que diz respeito à eficiência espacial. 
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espacial da regionalização alternativa revela ainda que a eficiên-
cia espacial do sistema é função da localização dos centros de co-
mando em relação às suas regiões. Quanto mais excêntrica for esta 
posição em relação ao centro de gravidade da distribuição da popul! 
ção menor serã o seu Indice e menor, portanto, sua eficiência espa-
cial. Quanto mais central gravitacionalmente for esta posição maior 
o indice e maior a eficiência espacial do sistema. 
Assim os centros mais excentricamente localizados como 




relação às respectivas sUb-regiões) foram os que obtiveram os 
ces mais baixos, enquanto aqueles que possuem localização mais cen-
tral como Dourados (tanto em relação à região programa com a região 
administrativa), Campo Grande (especialmente em relação à sua re-
gião administrativa) e Três Lagoas (em relação à sub-região) obtive 
ram lndices mais elevados. 
Finalmente cabe ressaltar que as tentativas de elevação dos 
Indices de eficiência espacial das regiões que apresentaram lndices 
baixos foram infrutlferas dada a inexistência nestas regiões de ce~ 
tros com localização central sob o ponto de vista gravitaciona1 de 
status funcional compative1 com a função de centro de comando regi2 
nal. 
Note-se ainda que se por um lado ao e s tabelecer-se os 1im! 
tes das regiões administrativas levou-se em conta somente as variá-
veis acessibilidade e efetivo populacional, por julgã-las critérios 
bãsicos-essenciais em ~m ' processo de distribuição de serviços admi-
nistrativos, na elaboração das regiões programa outras variáveis de 
carãter sócio-econômico e flsico-geográfico foram também levadas ~m 
conta. O detalhamento destas variáveis e a caracter ização das regi-
ões segundo as mesmas foram omitidas, no entanto, tendo em vista a 
redução do texto deste trabalho por limitação de espaço na edição 
do mesmo, mas estão à disposição de quem se interesse. 
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